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    Câmara Municipal de Tijucas do Sul


Projeto de Lei nº 33 de 01 de dezembro de 2014
 “Dispõe sobre as normas de oferta de transporte escolar municipal e dá outras providências”.

A Câmara de Vereadores do Município de Tijucas do Sul, por meio da proposição do vereador João Guilherme Camargo, elaborou e aprovou a seguinte lei sancionada pelo Prefeito:

Art. 1º - Para efeito desta Lei considera-se transporte escolar municipal, o serviço destinado ao transporte de estudantes da rede pública de educação, regularmente matriculados na educação básica, quando realizado em veículo destinado a esse fim, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro, de suas residências até os estabelecimentos de ensino, e destes até as residências, realizados diretamente pela Municipalidade de Tijucas do Sul - Paraná ou através de transportadores terceirizados.

Parágrafo Único – A terceirização de transportadores,  será realizada para atender o interesse público, todavia, obrigatoriamente será formalizado através de procedimento licitatório.

Art. 2º - Nos serviços de transporte escolar municipal o veículo a ser utilizado, no caso de terceirização, será o estabelecido no contrato celebrado entre as partes, e, em qualquer das hipóteses previstas nesse artigo, deverá o veículo estar licenciado e atender o disposto nos artigos 136 a 139 do Código de Trânsito Brasileiro, mediante autorização emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, exigindo-se, para tanto:
I - registro como veículo de passageiros;
II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;
III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;
IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;
V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;
VI - cintos de segurança em número igual à lotação;
VII – requisitos de acessibilidade (elevador hidráulico para acesso de portadores de necessidades especiais) estabelecidos nas normas técnicas específicas DECRETO Nº 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.;
VIII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.
Parágrafo Único – No caso de terceirização, o veículo a ser contratado para a realização dos serviços de transporte escolar, além de outros requisitos obrigatórios, deverá:

I – possuir o Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - CRLV em nome do contratado;

II – apresentar Laudo Técnico de Vistoria emitido semestralmente pelo Setor de Transportes Escolar da Prefeitura Municipal de Tijucas do Sul e pelo Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Paraná – DETRAN/PR;

III – possuir idade máxima de uso de 07 (sete) anos para ônibus,  Microônibus e Vans e similares, contados a partir da data de fabricação do veículo constante no Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV.

Art. 3º - A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.
Art. 4º O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:
        I - ter idade superior a vinte e um anos;
        II - ser habilitado na categoria D ou E;
        III - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;
        IV - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.
Art. 5º - O serviço de transporte escolar municipal, preferencialmente, atenderá alunos das áreas rurais, e excepcionalmente os alunos da área urbana, sendo de responsabilidade exclusiva do município o atendimento em linhas principais.
 § 1º - Entende-se por linha principal, aquelas em que os veículos trafegam em rodovias federais, estaduais e municipais.

§ 2º - Excepcionalmente, o serviço de transporte escolar municipal poderá atender as linhas secundárias, desde que atenda concomitante os seguintes requisitos:

I – o aluno resida a uma distância superior a 2 (dois) quilômetros da linha principal;

II – seja desprovida de porteiras e colchetes, bem como, exista condições de manobras pelo veículo.

 § 3º - Excluem-se dos requisitos determinados pelos incisos I e II, § 2º, deste artigo, os alunos portadores de necessidades especiais e aqueles com problemas crônicos de saúde, desde que submetidos e avaliados pela junta médica do município, que emitirá laudo circunstanciado, sobre as condições do aluno.

Art. 6º - Os alunos usuários do serviço de transporte escolar municipal permanecerão até no máximo 2h00 (duas horas) no veículo durante o percurso, compreendido entre o ponto de embarque e o de desembarque e tanto na ida como na vinda.

Art. 7º - Será de responsabilidade da família, junto com a sociedade organizada, o deslocamento dos alunos até o local do ponto de embarque, inclusive pela espera até a chegada do veículo destinado a realização do serviços de transporte escolar municipal.
Parágrafo único – Na hipótese de os alunos dependerem de mais de 01 (um) veículo do transporte escolar municipal para o deslocamento até o estabelecimento de ensino, os alunos deverão estar acompanhados, obrigatoriamente, por um monitor, durante todo o tempo de espera de baldeação.

Art. 8º - Para os alunos residentes no Município de e que estão matriculados em unidades escolares da Rede Estadual de Ensino, fica autorizado o Município celebrar convênio ou acordo de cooperação com o Governo do Estado do Paraná, com a finalidade de financiamento dos serviços de transporte escolar.

Art. 9º - A operacionalização dos serviços de transporte escolar municipal ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, com o suporte da Secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas.

Art. 10 - O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB do Município Tijucas do Sul, terá as atribuições de acompanhar e fiscalizar os serviços de transporte escolar municipal, instituído por esta Lei.

Art. 11 - Esta Lei será regulamentada, no que couber, através de Decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 12 – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas a cada ano no orçamento vigente, oriundas de receita própria, de convênios, transferências e repasses dos Governos, Federal e Estadual.

Art. 13 – Esta Lei entrará em vigor a partir de 1° de Janeiro de 2015, revogadas as disposições em contrario.

Sala de Sessões em 01 de dezembro de 2014.
João Guilherme Camargo
Vereador
MENSAGEM

O Município tem atualmente se utilizado de serviços terceirizados para transporte escolar e ainda não possui uma legislação municipal para regulamentar esse serviço, bem como sua contratação.

O objetivo desse projeto é dar cumprimento à Lei de Diretrizes e Bases da educação, e à Lei 10.709/03, viabilizando o inicio a esse controle e regulamentação. O foco principal da dissertação é a segurança dos alunos, através de uso de veículos com no máximo 07 anos de uso.


Solicito empenho dessa Casa, para juntos analisarmos e implantarmos uma legislação que venha suprir as necessidades do município.
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Email: camara@tijucasdosul.pr.gov.br


